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ATA DA 7.0 SESSÃO 
EM 11 DE ABRIL DE 1972 

2. • Sessão legislativa Ordinária 
da 7. 0 Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Josê Guio­
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - José Lindoso -
Renato Franco - Alexandre Cos­
ta - Clodomir Milet - José Sar­
ney - Petrônio Portella - Hel­
vídio Nunes - Waldemar Alcàn­
tara - Duarte Filho - Milton 
Cabral - João Cleofas - Arnun 
de Mello - Luiz Cavalcante -­
Leandro Maciel - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernandes -­
Heitor Dias -Ruy Santos- C3.t­
los Lindenberg - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Danton Jo­
bim - Nelson Carneiro ~ Maga­
lhães Pinto - Carvalho Pinto -

7 - Composição das Comissões Permanentes. 

Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado -­
Osires Teixeira - Fernando Cut· .. 
rêa - Filinto Müller - Saldanha 
Derzi- Mattos Leão- Ney Bra­
ga - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Liu­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 39 Srs. Senado­
res. Havendo número regímental de­
claro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projetos de lei que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 1, de 1972. 

Concede aumento de vencimen­
tos aos servidores do Senado Fe­
deral e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 I!: concedido aos servidores 

do Senado Federal, ativos e inativos, 
a partir de 1.0 de março de 1972, a\.l.­
mento de vencimentos ou proventos, 
em montante idêntico aos valores 
absolutos concedidos aos funcionários 
civis do Poder Executivo, ativos ou 

inativos, pelo Decreto-lei n.0 1.202, de 
17 de janeiro de 1972, de acordo com 
os critérios e correspondências fiXa­
dos nos artigos 1.0 , 2.0 , 3.0 e 6.0 da Lei 
n.0 5. 676, de 12 de julho de 1971. 

Art. 2.0 As desDesas decorrentes da 
execução desta Lei correrão à conta 
de recursos orçamentãrios consigna­
dos ao Senado Federal, inclusive na 
forma Drevista no artigo 6.0 da Lei 
n.0 5. 754, de 3 de dezembro de 1971, 
que estima a Receita e fixa a De!.­
pesa da União para o exercicio finan .. 
ceiro de 1972. 

Art. 3. o Esta Lei entra ern vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

Os funcionários civis e militares do 
Poder Executivo, pelo Decreto-lei n.0 

1.202, de 1972, lograram aumento de 
vencimento no valor de 20%, calcula-­
do sobre os níveis resultantes da apli­
cação do Decreto-lei n. 0 1.150, de 
1971. 

Idêntica providência foi também 
aprovada para os servidores do Poder 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor~Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão lndustr~~! 

Judiciário da União e do Distrito Fe­
deral- Decreto-lei n.0 1.209, de 1972 
- e para os do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal - Decreto-lei n.O 
1.210, de 1972. 

Trata, pois, o presente projeto de 
dispensar ao servidor do Senado Fe­
deral o mesmo tratamento já adotado 
para os demais servidores públicos 
federais, outorgando-lhe aumento re­
tributivo em consonância com os 
principias que disciplinam o regime 
da paridade salarial previsto na Cons­
tituição e em atenção aos motivos 
que informaram a concessão do refe­
rido aumento nas ãreas do Executivo 
e do Judiciário. 

Sala das Sessões, em 11 de abril de 
1972. - Petrônio Portella - Carlos 
Lindenberg - Ney Braga - Clodo­
mir Mllet - Guido Mondin - Duarte 
Filho. 

LEG! SLAÇ.-!0 CITADA 

DECRETO-LEI N.0 !. 202 
DE 17 DE JANEIRO DE 1972 

Reajusta os vencimentos dos 
servidores civis e militares do 
Poder Executivo, e dá outras pro­
vidências. 

O Pre~iclente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o ar­
tigo 55, Jtem lll, ín fine, da Consti­
tcL·-ão, decreta: 

Art. 1.° Ficam majorados em 20% 
rvinte por cento) os valores dos ven­
cimentos e salários básicos, resultan­
tes da aplicação do Decreto-lei n,0 

1.150, de 3 de fevereiro de 1971: 

a) dos funcionários civis dos ôr­
gãos da Administração Federal dire­
ta, das Autarquias e dos Territórios 
Federais; 

b) dos Ministros de Estado e dos 
membros do Ministério Público Fe­
deral; 
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c) do pessoal temporário de que 
trata o Capítulo VI da Lei n.0 3. 780, 
de 12 de julho de 1960, dos órgãos da 
Administração Federal direta, das 
Autarquias e dos Territórios Federais 
ressalvada, quando fôr o caso, a hi­
pótese prevista no art. 2. 0 dêste De­
creto-lei; 

d) dos ocupantes de empregos e 
funções integrantes de quadros e ta­
belas de órgãos da Administração 
Federal direta e das Autarquias fe­
derais, regidos pela legislação tra­
balhista, que consignem retribuições 
idênticas às fixadas para os cargos 
de atribuições iguais ou assemelhadas 
segundo u sistema de classificação do 
Poder Executivo; 

e) dos funcionários transferidos da 
União para o Estado do Acre, com­
pensados quaisquer aumentos, reajus­
tamentos ou reclassificação concedi­
dos pelo Governo estadual a partir 
de 1.0 de março de 1971; 

f) dos funcionários da Rêde Ferro­
viária Federal Sociedade Anônima. 

Parágrafo Unico. O reajustamento 
concedido por êste artigo se aplica à 
Magistratura e aos membros do Tri­
bunal de Contas da União, em rela­
ção aos vencimentos e vantagens fi­
xados pela Lei n.0 5.660, de 14 de 
junho de 1971. 

Art. 2.0 Aos ocupantes de empregos 
e funções integrantes de quadros e 
tabelas de órgãos da Administração 
Federal direta, de Autarquias fe­
derais e das Secretarias dos órgãos 
do Ministério Público Federal, que 
percebem retribuições diferentes das 
üxadas para os cargos de atribuições 
iguais ou assemelhadas, segundo o 
sistema de classificação de cargo~ do 
Poder Executivo, é concedido reajus­
tamento em importância igual à par­
cela resultante do aumento deferido 
pelo presente Decreto-lei, ao ocupan-

te de cargo ou função da mesma de­
nominação, ou hierarquia quando se 
tratar de função de confiança, inte­
grante daquele sistema. 

§ 1.0 Nos casos em que não haja 
identidade de denominação far-se-á 
reajustamento em montantes propor­
cionais às importâncias concedidas 
aos demais servidores do quadro ou 
tabela. do próprio órgão, observada a 
correspondência de classificação, ou 
se esta não ocorrer, de acôrdo com o 
percentual de aumento concedido ao 
emprêgo de maior nivel compreendi­
do em cada grupamento de empregos 
a que sejam inerentes atividades da 
mesma natureza. 

§ 2.0 Para os efeitos dêste artigo, 
considera-se retribuição o vencimen­
t-o ou salário, bem como qualquer 
vantagem pecuniãria percebida pelo 
servidor em razão do exercício do 
cargo, função ou emprêgo. 

§ 3.0 As propostas de reajustamen-
00 de que trata êste artigo, bem como 
a fíxação de valôres de salários ou 
quaisquer outras retribuições, nos ór­
gãos da Administração Federal dire­
ta. Autarquias e Territórios Federais, 
serão submetidas à aprovação do Pre­
sidente àa República por intermédio 
do órgão Central do Sistema de Pes­
soal Civil da Administração Federal, 
ficando revogadas quaisquer disposi­
ções que atribuam àquelas entidades 
competência para a prática dêsses 
atos. 

Art. 3.0 Os cargos em comissão e 
as funções gratificadas da Adminis­
tracão Federal direta, das Autarquias 
e dos Territórios Federais· terão os 
respectivos valôres decorrentes da 
aplicação do Decreto-lei n.0 1.150, de 
3 de fevereiro de 1971, majorados em 
20% (vinte por cento). 

Art. 4.o Ficam reajustados em 20% 
(vinte por cento) os valôres de soldo 
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dos militares, decorrentes da aplica­
ção do Decreto-lei n.0 1.150, de 3 de 
fevereiro de 1971, observado o dispos-
to no artigo 161 do Decreto-lei ..... . 
n.o 728, de 4 de agôsto de 1969. 

Art. 5.0 O limite máximo da retri­
buição, decorrente da aplicação do 
disposto no § 3.0 do artigo 1.0 do De­
creto-lei n.0 1.150, de 3 de fevereiro 
de 1971, passa a ser de Cr$ 5.211,00 
(cinco mil, duzentos e onze cruzeiros). 

Art. 6.0 É concedido reajustamento 
de 20% (vinte por cento), que inde­
penderá de prévia apostila nos títu­
los dos beneficiários. 

al a-os servidores civis aposenta­
dos, bem como aos em disponibilida­
des; e 

b) aos pensionistas dos funcioná­
rios civis pagos pelo Tesouro Nacional, 
aos pensionistas dos funcionários au­
tárquicos e aos pensionistas pagos pelo 
Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Estado. 

Art. 7.0 Os atuais valôres das gra­
tificações pela representação de gabi­
nete ficam majorados em 20% (vinte 
por cento). 

Art. 8.0 As gratificações destinadas 
a retribuir o exercício em regime de 
tempo Integral e dedicação exclusiva 
e o serviço extraordinário a êste vin­
culado passarão a ser calculadas 00-
bre os valôres dos vencimentos bási­
cos dos cargos efetivos ou sôbre os 
valôres dos ~argos em comissão e 
funções gratificadas, decorrentes da 
aplicação do Decreto-lei n.0 1.150, de 
3 de fevereiro de 1971. 

Art. 9.0 O salário-família será pa­
go na importância de Cr$ 25,00 (vinte 
e cinco cruzeiros), por dependente. 

Art. 10. O reajustamento previsto 
neste Decreto-lei será concedido sem 
redução de diferenças de vencimento 
e de vantagens legalmente assegura­
das e sujeitas a absorção progressiva. 

Art. 11. Nos cálculos decorrentes 
da aplicação do presente Decreto-lei 
serão desprezadas as frações de cru­
zeiro, inclusive em relação às grati­
ficações e vantagens calculadas com 
base no vencimento. 

Art. 12. O órgão Central do Sis­
tema de Pessoal Civil da Adminis­
tração Federal elaborará as tabelas 
de valõres dos níveis, símbolos, ven­
cimentos e gratificações, resultantes 
da aplicação dêste Decreto-lei, bem 
como firmará a orientação normati­
va que se fizer necessária à sua exe­
cução. 

Art. 13. O reajustamento concedi­
do por êste Decreto-lei vigorará a 
partir de 1.0 de março de 1972 e a 
despesa decorrente será atendida com 
recursos orçamentários, inclusive na 
forma prevista no artigo 6.0 da Let 
n.0 5.754, de 3 de dezembro de 1971, 
que estima a Receita e fixa a Des-

pesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1972. 

Art. 14, .Sste Decreto-lei entrará 
em vlgor na data de sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Brasília, 17 de janeiro de 1972; 151.0 

da Independência e 84.0 da República. 
- EMíLlO G. MllDICI - Alfredo 
Buzaid - Adalberto de Barros Nunes 
- Orlando Geisel - Mário Gibson 
Barboza - Antônio D~11im Netto -
Mário David Andreazza - L. F. Cirne 
Lima - Jarbas G. Passarinho - Júlio 
Barata - J. Araripe Macêdo - F. 
R.Qcha Lagôa - Marcus Vinicius Pra~ 
tini de Moraes - Antônio Dias Leite 
Júnior - João Paulo dos Reis Velloso 
- José Costa Cavalcanti - Hygino 
C. Corsetti. 

LEI N.0 5.676 
DE 12 DE JULHO DE 1971 

Concede aumento de venci­
mentos aos funcionários da Se­
cretaria do Senado Federal e dá 
outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 Aos funcionários da Se­
cretaria do Senado Federal, titulares 
de cargos de provimento efetivo de 
denominacões idênticas às dos car. 
gos do PÓder Executivo da mesma 
natureza, é concedido, a partir de 1.0 
de março de 1971, um aumento de 
vencimentos em montante igual ao 
do atribuído aos ocupantes destes úl­
timos pelo Decreto-lei n.O 1.150, de 
3 de fevereiro de 1971. 

Art. 2.0 Aos ocupantes de cargos 
de provimento efetivo peculiares ao 
Senado Federal, sem similares nos 
quadros do Poder Executivo, é con­
cedido, a partir de 1.0 de março de 
1971, um aumento de vencimentos em 
rnontante igual ao do atribuído aos 
niveis na escala de vencimentos dos 
cargos do Poder Executivo, de acôr­
do com a seguinte correspondência: 

Símbolos 

PL-2 
PL-3 
PL-4 
PL-5 
PL-6 
PL-7 
PL-8 
PL-9 
PL-10 
PL-11 
PL-12 
PL-13 
PL-14 
PL-15 
PL-16 

Níveis 

22 
21 
20 
19 
18 
17 
16 
15 
14 
13 
12 
11 
10 
09 
08 

Parágrafo umco. O disposto no 
<~caput" deste artigo se aplica aos 
ocupantes de funções temporárias 

(FT), obedecida a seguinte corres­
pondência: 

Símbolos 
FT-2 
FT-3 
FT-5 

Níveis 
13 
12 
10 

Art. 3.0 Aos ocupantes de ~argos 
de direção, em comissão ou isolados, 
de provimento efetivo, é concedido 
aumento a partir de 1.0 de março de 
1971, também em montante igual ao 
do atribuído aos símbolos da escala 
de vencimentos dos cargos da mesma 
natureza do Poder Executivo, de acôr­
do coin a seguinte correspondência: 

PLePL-0 1C 
PL-1 2 C 

Art. 6.0 Aos inativos do Senado 
Federal é concedido, a partir de 1.0 

de março de 1971, aumento de valor 
idêntico ao do deferido por esta Lei 
aos funcionários em atívidade, da 
mesma denominação e nível, nos ter­
mos da Lei n.0 2. 622, de 18 de outu­
bro de 1955, independentemente de 
apostila aos respectivos títulos. 

LEI N.0 5. 754, DE 3-12-71 

Art. 6.° Fica o Poder Executivo au­
torizado a abrir créditos suplementa­
res, mediante utilização dos recursos 
adiante indicados. até o limite cor­
respondente a 20% (vinte por cen­
to) do total da despesa fixada nesta 
lei, com as seguintes finalidades: 

r - atender insuficiência nas do~ 
tações, especialmente as relativas a 
encargos com pessoal, utilizando, co­
mo recurso, a Reserva de Contingên 
cia; 

II - atender programas financia· 
dos por receitas com destinação espe­
cífica, utilizando, como recurso, o 
definido no § 3.0 do art. 43 da Lei 
n.0 4.320, de 17 de março de 1964, 
dispensados os decretos de abertura 
de créditos nos casos em que a lei 
determine a entrega, em forma au­
tomática, dos produtos dessas recei­
tas aos órgãos, entidades ou fundos 
a que estiverem vinculados; 

111 - atender insuficiência nas do­
tações atribuídas a órgãos que exer­
çam atividades econômicas, utilizan­
do, como recurso, a diferença entre 
a.s receitas por eles auferidas e reco­
lhidas ao Tesouro Nacional e as esti­
madas nesta lei: 

IV - atender insuficiência nas do­
tações destinadas a programas prio­
ritários, utilizando como recurso as 
disponibilidades caracterizadas no 
item III do § 1.0 do art. 43 da Lei n.0 

4. 320, de 17 de março de 1964. 

(As Comi.ss6es de Constituição e 
Justiça. e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 2, de 1972 

Dá nova. redação ao art. 693 do 
Código Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 O art. 693 do Código Civil 
passa a viger com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 693. Todos os aforamen­
tos, inclusive os constituídos an­
teriormente a este Código, salvo 
acordo entre as partes, sã<l res­
gatáveis 10 (dez) anos depojs de 
constituídos, mediante pagamen­
to de 10 {dez) pensões ànuais e 
doi.s laudêmios pelo foreiro, que 
não poderá no seu contrato re­
nunciar ao resgate, nem contra­
riar as disposições imperativas 
deste capitulo." 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 
O art. 693 referido se insere no ca­

pítulo li do título III, livro 2 do Có­
digo Civil. O capítulo regula o Ins­
tituto da enfiteuse. 

Na definição de Clovis, enfiteuse 1'é 
o direito real de posse, uso e gozo ple­
no da coisa alheia, que o titular (en­
fiteuta) pode alienar, e transmite he­
reditariamente, porém com a obriga­
cão de pagar uma pensão anual (fo­
ro l ao senhorio direto" (Clovis, "Có­
digo Civil Brasileiro", vol. 111, comen­
tário ao art. 678 J . 

Ensina o autor do projeto de lei ci­
vil que o vocáculo enfiteuse veio do 
direito grego para o romano. Em Ro­
ma, o instituto encontrou outro seme­
lhante, o dos "agri vectigales". Fun­
diu-se com ele. Mais tarde, passou ao 
direito portuguêS1 de onde o herda­
mos. 

Assim, o proprietário ou senhorio, 
ao constituir a enfiteuse, transmite 
ao enfiteuta o domínio útil da coisa, 
conservando o domínio direto, tam ~ 
bém chamado eminente. 

No dizer de Lafayette, o domínio 
útil é a ''soma de todo.s os direitos 
elementares do dominío, separados da 
pessoa do dono do imóvel e reunidos 
na pessoa de um terceiro''. 

Assim, o proprietário transmite o 
domínio útil ao enfiteuta recebendo, 
em troca, o pagamento de um foro ou 
pensão anual. 

Esse foro já existia em Roma, como 
o informa a própria expressão "agri 
vectigale.s", pois a palavra vectigal, 
vectigales, significa tributo, renda pú­
blica, renda particular das fazendas. 

se o foreiro transmite a outrem o 
domínio útil, deverá pagar ao senho­
rio o laudêmio que, ainda no ensina­
mento de Clovis: "é a compensação 
dada ao senhorio por não consolidar, 

na sua pessoa, o direito de proprieda­
de, quando lhe cabe a opção". 

Quando não convencionado pela.s 
parte.s, o laudêmio é arbitrado pelo 
Código em 2,5% sobre o preço da 
alienação (art. 686). 

Diremos ainda que a enfiteuse é um 
instituto em extinção. Gerada pela 
concepção juridica de çregos e roma­
nos, ao tempo em que a propriedade 
tinha caráter sagrado e se transmitia 
aos primogênitos de geração em ge­
ração, sob a vigilância dos deuses, la­
res e tennos (Cfr. Fustel de COulan­
ges, "A Cidade Antiga", 9.a. ed., vol. I, 
págs. 82-100 e 1!8), ela não mais se 
compadece com os princípios do di­
reit-O moderno que enfatiza a função 
social da propriedade. 

O projeto segue o rumo desta orien­
tação. 

O art. 693 do Código Civil já sofreu 
uma alteração, por força da Lei n.0 

2.437. de 7 de março de 1955. De fato. 
o prazo anterior de resgate era de 
trinta anos. A Lei n.o 2.437 reduziu­
o para vinte. O projeto estabelece 10 
(dez) anos, acompanhando a veloci­
dade que a tecnologia moderna im­
primiu às coisas do nosoo r.éculo. 

Introduz ainda a proposlcão outra 
alteração quando diz "inciusive os 
con'3tituídos anteriormente a este Có­
digo". 

Justificamos esse acréscimo. 
Já houve grande debate entre os 

juristas pátrios a respeito da aplica­
bilidade ou não do art. 693 às enfi­
teuses constituidas anteriormente ao 
Código. 

Entenderam Clovis ("Código Civil 
Brasileiro", 111, comentários ao art. 
693 l. Paulo de Lacerda ("Manual do 
Código Civil", I, Introdução, pág. UI), 
nota 35, com o apoio em GABRA 
l "'I'heoria del1a retroactivitá delle 
leggi". I, pág. 268). Sá Freire ("Enfi­
teuse", estudo do art. 693 do Código 
Civil); Epitácio Pessoa e J.M. Carva­
lho Santos ("Código Civil Brasileiro 
Interpretação". IX. art. 693) além de 
outros, que o resgate era inaplicável 
à.s enfiteuses anteriores ao Código Ci­
vil, por se tratar de atos jurídi~os 
perfeitos e acabados e, portanto, direi­
to adquirido do proprietário, resguar­
dado por preceito constitucional (a 
lei não prejudicará o direito adquiri­
do, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada). 

O grande civilista João Luiz Alves, 
entretanto, discordou do.s demais, sus­
tentando a aplicabilidade do artigo 
mesmo às enfiteuses anteriores. 

Essa divergência se refletiu nos tri­
btmais. Houve arestos num e noutro 
sentido até que se cristalizou a juris­
prudência predominante do Supremo 
Tribunal na Súmula 170, que esta­
tuiu: 

"É resgatável a enfiteuse insti­
tuída anteriormente à vigência do 
Código Civil". 

Antes da súmula houve uma série 
de acórdãos da C<Jrte Suprema no 
mesmo sentido, especialmente nos 
embargos no recurso extraordinário 
n.0 47.931, de 8 de janeiro de 1962, e 
nos recursos extraordinários de núme­
ros 50.325, de 24 de julho de 1962; .. 
51.606, de 30 de abril de 1963; 52.060, 
também do mesmo dia; e 52.089, de 
5 de abril de 1963. 

No julgamento do primeiro desses 
processos, afinnou o relator, Ministro 
Ribeiro da Costa: 

"Alega tratar-se de enfiteuse 
constituída hã 104 anos. 
A jurisprudência ultimamente vi­
toriosa nesta Casa é que sustenta 
que se aplica às enfiteuses ante­
riores ao Código Civil o seu art. 
693. O instituto da enfiteuse não 
mais se ajusta ao direito moderno 
e aos inteNSses da sociedade atual 
e o art. 693 do Código Civil velo 
põr termo a uma situação descon­
formada com os modernos concei­
tos sobre a propriedade, incompa-­
tível com os velhos resíduos feu­
dais". 

Ao proferir seu voto, assim falou o 
Ministro Pedro Chaves: 

'(A enfiteuse é um instituto mo­
ribundo, contrário aos interesses 
econômicos e sociais do Estado"# 
(Jardel Noronha e Odaléa Mar­
tins, "Referências da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal", vol. 
X, pág. 23 e seguintes) . 

A ementa desse acordão é a se-
guinte: 

"Enfiteuse constituída antes da 
vigência do Código Civil; seu res­
gate de acordo com o disposto no 
art. 693 do Código. Aplicação da 
regra contida nos: artigos 5. 0 e 6.0 

da Lei de Introdução. In ofendido 
o princípio do art. 141, § 3.o da 
Constituição',. 

Fizemos essa digressão doutrinária 
e jurisprudencial para mostrar que 
o projeto está erigindo em lei jus­
tamente aquilo que jâ. se encontra 
consolldado na jurisprudência predo­
minante do nosso mais alto pret6I1o. 

Isto justifica suficientemente a pro­
posição, sob esse aspecto. 

Finalmente, a última modificação 
proposta a.o art. 693 é quanto ao pre­
ço do resgate. 

A redação atual impõe o pagamento 
de vinte pensões anuais. O projeto, 
quer apenas dez pensões, mas acres­
cidas de dois laudêmios. 

:€ fácil justificar a alteração pro­
posta. 

As pensões, nos contratos de enfi­
teuses existentes, foram fixadas há 
muitos anos, sempre em quantias mi­
nimas, mas que, na época, tinham aJ ... 
gUllla expressão pecuniária. 
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A inflação desmantelou completa­
mente o sentido econômico dessa 
pensão. 

O pagamento de lO (dez) ou 20 
(vinte) pensões apenas corresponderia 
a uma expropriação sem indenização 
e ao enriquecímenkl sem causa do fo­
reiro, em detrimento do proprietário. 

Por isso, estipula o Drojeto, em vez 
do pagamento de 20 (vinte) pensões 
anuais, o pagamento de apenas 10 
(dez} mas acrescidas de 2 (dois) lau­
dêmios, isto é, de 5% sobre o preço 
da alienação. 

Pelos motivos expostos, submetemos 
a proposição ao exame e à apreciação 
do Congresso Nacional, certos de que 
os eminentes juristas do Parlamento 
contribuam com as suas luzes para 
aprimorar o projeto de sorte que ele 
represente mais um serviço prestado 
ao povo brasileiro. 

Sala das Sessões, em 11 de abril de 
1972. -Magalhães Pinto. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Art. 693 Todos os aforamentos, 
salvo acôrdo entre as partes, são res­
gatã.veis trinta anos depois de consti­
tuidos, mediante pagamento de vinte 
pensões anuais pelo foreiro, que não 
poderá no seu contrato renunciar o 
direito ao resgate, nem contrariar as 
disposições imperativas dêste capítulo. 

(A Comissão de Constituição e Jus­
tiça. I 

O SR. ·PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Os projetos que acabam 
de ser lidos lrão às comissões compe­
tentes. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, como Líder do 
MDI3. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co­
mo Líder, sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, peço a palavra para con­
signar o pesar, que é de toda a Na­
ção, pelo falecimento, na semana pas­
sada, no Rio de Janeiro, do Profes­
sor Edgar Ribeiro Sanchez. Conheci­
o no meu tempo de acadêmico na glo­
riosa Faculdade de Direito da Bahia e 
fomos, ele e eu, um pelo corpo do­
cente e outro pelo corpo discente, os 
oradores daquela sessão de 24 de fe­
vereiro de 1932 em que clamá vamos 
pela reconstitucionalização do País. 

Eleito Deputado Federal, trouxe o 
eminente baiano, para o cenário 'da 
República, mais ampla e de maior res­
sonância. não só o brilho da sua pa­
lavra como as luzes da sua inteligên­
cia e da sua enorme cultura. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a me con­
cede um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a1 como 
bom baiano ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to obrigado. 

O Sr. Ruy Santos - . . . exprime, 
neste instante, o pesar de todo a Bra­
sil, mas, principalmente, da Bahia, 
pelo falecimento de Edgar Sanchez, 
que foi, realmente, uma das grandes 
expressões da inteligência e da cultu­
ra da Bahia. Edgar Sanchez passou 
pelo Congresso e entre os trabalhos 
que deixou publicados há um sobre 
Língua Brasileira que é magistral. 
Não me encontrava em Salvador, por­
que clinicava no interior da Bahia, 
quando Edgar Sanchez fez um mara~ 
vilhoso concurso, na Faculdade de Di~ 
retto da Bahia, se não me falha a me~ 
mória, para a cadeira de Filosofia do 
Direito. Conheci-o, tive mesmo a hon­
ra de obter o seu voto quando resol­
Vi candidatar-me para a Academia de 
Letras da Bahia, de que ele era titu­
lar e onde vem de deixar um grande 
vazio no meio daquele cenáculo baia­
no. V. Ex. a exprime, neste momento, 
assim poupando-me de externar tam­
bém da tribuna o mesmo sentimento, 
o pesar de toda a Bahia e do Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
ta obrigado a V. Ex.a, que soma a con­
tribuição valiosa de quanto viu e ou­
viu de Edgar Sanchez às modestas 
palavras que aqui pronuncio. 

Sr. Presidente, vindo para o Rio de 
Janeiro, ele não abandonou as preo­
cupações do ensino e fundou a Fa­
culdade de Direito da Universidade do 
Estado da Guanabara. Mais tarde, foi 
das figuras mais preeminentes, ao 
m-esmo tempo, da Faculdade de Direi­
to do Estado do Rio. Por fim, Sr. Pre­
sidente, coube-lhe participar da Jus­
tiça do Trabalho, havendo ocupado 
durante muitos anos a presidência do 
seu Tribunal Superior. 

Homem fiel às suas convicções e às 
suas idéias, deixou cinco volumes que a 
família já agora irá publicar, para 
que se guarde daquele nobre espírito 
a contribuição valiosa por ele ofere­
cida à Nação, não só no setor da Fi­
losofia do Direito, ern que foi mestre, 
mas 'também no da Economia Polí­
tica e nos demais ramos da Ciência 
Jurídica. 

Deixo assim. Sr. Presidente, nestas 
breves palavras, o pesar, que deve ser 
de toda a Nação, pelo desaparecimen­
to do ex-Constituinte de 1934, ex­
Deputado pela Bahia, ex-Professor, 
ex-Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, homem de constante preo­
cupação com as letras e com o futuro 
do Pai.s - Edgar Ribeiro Sanchez. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador José Esteves. (Pausa.) 

S. Ex. a não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor V asconcelas Torres. 

0 SR. VASCONCEWS TO~RES­
(~t... . \·• .,~são do <Jrador.) SenhDr 
Presidente, Srs. Senadores, o Muni­
cípio de Volta Redonda, por intermé­
dio da sua Câmara Municipal, vem de 
manifestar a mim sua preocupaçã 
relativamente aos problemas do ens: 
no, ameaçado de uma crise, se não 
fôr renovado o convênio do Ministé­
rio do Trabalho, a Companhia Side-­
rúrgica Nacional e o Governo do Es­
tado. 

Aquela área serviu de objeto a uma 
pesquisa sendo, talvez, a de melhor 
rendimento per capita no Estado do 
Rio, ou pelo menos uma das melho­
res. Paradoxalmente, o problema 
educacional ali se apresentava - e 
se aprese-nta, devo acrescentar ~ com 
aspectos de alguma gravidade. Há 
número de certo modo apreciável de 
crian~as que ainda nãü frequentam 
escola primária, e um número menor 
dos que vão_ até a 'Primeira série pri­
mária mas não fazem a segunda. No 
ginásio, a mesma coisa. 

Sr. Presidente, todo o Brasil sabe 
que ho.ie Volta Redonda é um centro 
universitário: cnnta com Escola de 
Medicina, de Engenharia Civil, de 
Engenharia Metalúrgica, de Filosofia, 
de Ciências e Administração, e ou­
tras, que situam essa importante re­
gião do Vale do Paraíba como um 
centro de cultura. Mas, na base da 
pirâmide existe, assim, um terreno 
movediço. 

Até então, com os recursos advin­
dos do convênio, podia-se contratar 
J)rofessoras: podia~se pagar um pou­
co melhor as mestras que não têm, 
por esse Brasil afora, remuneração 
condi~na com o seu mister. Mas se 
esse convênio, que foi uma inspiração 
do Governo Federal, não for renova­
da. na dia 1.0 de maio, deixará essa 
experiência em meio e, Sr. Presiden­
te, eu temo que haja um resultado 
maléfico nara aquilo que, de certo mo­
do, j§ estava apresentando um qua .. 
dro fR.vorável no setor educacional do 
meu Estado. 

O Presidente da Câmara Munici­
pal, Vereador José Domingos de Ma­
ceda, a mim se dirige com o ofício 
que faco const~ r do meu discurso. 1t 
um anelo veemente, poderia mesmo 
dizer dramático. que faz, desejoso de 
que toda essa angústia que domina 
os representantes do povo de Volta 
Redonda, da Câmara Municipal e 
também do Prefeita Francisco Tor­
res, tenha aoui a ressonância devi­
da. ~sse anelo eu o endereço, dire­
tamente, ao Ministro Jarbas Passa­
rinho para que, com a desvelo habi­
tual, e com o assessoramento fabulo­
so que tem, S. Ex.ll passa conhecer da 
matéria e tome as providências ca~ 
bíveis. 

A matéria, Sr. Presidente, ~ tão 
importante que, recentemente, a Es~ 
cola S~perior de Guerra, por um de 
seus nucleos e também com a parti-
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cipação da ADESG, fez um trabalho, 
que tenho em mãos, sobre o proble­
ma educacional em Volta Redonda. 
Dispenso-me de ler seus principais 
tópicos mas, justamente em abono da 
tese ora defendida por mim, incorpo­
ro esse documento à minha fala jus­
tamente para que as autoridades fe­
derais responsáveis pelo setor cuidem 
com urgência da renovação dêsse 
convênio. 

Há também trabalhos levantados 
dentro do Município de Volta Redon­
da, e jâ agora no plano de educação 
Primária, e que também farel chegar 
à Mesa para ilustrar este apelo, Sr. 
Presidente, que endereçó veemente­
mente ao digno Senador Jai-b9.s' Pas­
sarinho, certo de que merecerá a de-
vida acolhida. · 

O apelo de Volta Redonda é .intei­
ramente endossado por mim, pelo 
Estado do Rio em -peso, e da parte 
federal depreco essa ajuda imediata, 
a fim de que não haja solução de 
continuidade no belo plano educa­
cional ora em curso na Cidade do 
Aço, no meu Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR VASCONCELOS 
TORRES EM SEU DISCURSO: 

Em 29 de março de 1972. 

Ofício D-185/72 

Assunto: APELO (faz) 

Senhor Senador, 
Esta Presidência tem a honra de 

passar às mãos de V. Ex. a os impres­
sos ao final deste descritos e que 
lidos com a atenção costumeira por 
parte de tão ilustre representante do 
Povo, melhor que qualquer exposição 
nossa, retratam fielmente o PLEP/VR 
- Plano de Educação Primária de 
Volta Redonda. 

Para esta obra gigantesca, data 
ve:nia, sem similar na região, em vias 
de desaparecimento, se o CONVENTO 
NAO FOR RENOVADO eis que sua vi­
gência expira em 30 de abril do cor.­
rente ano, é que solicitamos os seus 
melhores esforços junto às autorida­
des competentes. 

Da leitura acurada do farto mate­
rial que ora anexamos a este, estamos 
certos de que o apoio de V. Ex. a para 
que o PLEP /VR continue prestando 
relevantes serviços à Cidade do Aço, 
inclusive como fator de integração 
social, se fará rápido. 

Permita-nos, ao finalizar estas li­
geiras considerações, dizer a V. Ex.a 
que deste S. O. S. que lhe dirigimos, 
dependerá a sorte de uma obra. da 
qual o Brasil pode se orgulhar 
PLEP/VR. 

Esperamos que, com o apoio de V. 
Ex.a, no próximo dia 1.0 de maio, no­
vo convênio esteja em vigor. 

Certo de que V. Ex.• não faltará a 
esta convocação patriótica, subscre­
vemo~nos mui atenciosamente. 
José Domingos de Macedo, Pre­
sidente. 
Em anexo: 

1. Problema Educacional de Volta 
Redonda. 

2. Problema Educacional de Vol­
ta Redonda - relatório. 

3. Relatório ao Exm.o Sr. Pre­
sidente da Repüblica. 

Os trabalhos a que faz rejerên("f.a 
o Sr. Senador Vasconcelos Torres, em 
virtude da impossibilidade de serem 
publicados no "DCN", são encami­
nhados, por determinação d'1 Presi­
dência, à consideração da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbetg) - Lembro aos Senhores Se­
nadores a sessão conjunta do Congres­
so Nacional a realizar~se hoje, terça­
feira, às 19 horas e 30 minut.os no P1e­
nário da Câmara dos Deputados, e 
destinada a leitura de Mensagens Pre­
sidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Atendendo ao Requeri­
mento n. 0 1. de 1972, convoco os Se­
nhores Senadores para uma sessão es­
pecial, a realfzar~se amanhã, dia 12, 
às 14 horas e 30 minutos, destinada a 
reverenciar a memória do senador 
Milton campos. 

COJIIPARECEJII MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Esteves - Milton Trinda­
de - Fausto CastelJo-Branco ~ 
Virgílio Távora - Wilson Gonçal­
ves - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire - Domício Gondim -
Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Teotônio- Vilela - Augusto 
Franco - Eurico Rezende - João 
Calmon - Amaral Peixoto -
Benjamin Farah ~ Gustavo Ca­
panema - José Augusto - Fran­
co Montoro - Accioly FHho -
Celso Ramos - Lenoir Vargas -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a matéria 
do :Expediente. 

A Ordem do Dia. da presente sessão 
destina-se a trabalho da.s Comissões. 

Não há mais oradores inscritos. 
O SR. DINARTE MARIZ - Peço a 

palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­

denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, eu devia ter ocupado 
a tribuna do Senado, na semana pas­
sada, para comentar um editorial do 
Jornal do Brasil. 

Sr. Presidente, exatamente na se­
mana em que se tornou polêmico o 

assunto sobre a emenda constitucio­
nal, achava por bem vir à tribuna pa­
ra mostrar o quanto a opinião pública 
do País a ela se manifestava favorá­
vel, através da Imprensa, e devo des­
tacar, pelo prestigio que merece, e 
sobretudo pela independência com 
que tem atuado. nesta última f3.se da 
vida nacional, o Jornal do Brasil, um 
dos líderes da Imprensa nacional. 

Comentava o Jornal do Brasil, no 
seu editorial da semana passada, a 
Mensagem do Presidente da Repúbli~ 
ca, apontando como acertada a me~ 
dida tomada numa hora em que o 
País está atravessando uma fase de 
tranqüilidade, e em que as mais altas 
autoridades, responsáveis pelos desti­
nos do País, estão empenhadas em 
promover o desenvolvimento da Na­
ção. 

Hoje, aquele órgão da imprensa na­
cional faz novo comentário do qual 
vou me permitir ler a.lguns trechos: 

(Lê) 

"COMANDO POLíTICO 

Mesmo numa situação de absolu­
ta normai.idade, nenhum governo 
abre mão dos instrumentos do po­
der que estejam legalmente postos 
a seu alcance, na condução do 
processo político. A não ser por 
incompetência, os governos, em 
nenhuma latitude, sofrem do que 
se poderia chamar de nostalgia do 
suicídio. O espaça que lhe com­
pete ocupar deve ser integralmen­
te ocupado, com o máximo de efi­
ciência nos atos de sua iniciativa. 
No caso atual brasileiro, o Gover­
no federal, exercendo-se no sen­
tido de exprimir objetivos e aspi­
rações nacionais permanentes, 
tem demonstrado estar conscien­
te da missão que lhe cabe, na de­
fesa da ordem pública, na promo­
ção do desenvolvimento sócio-eco­
nômico, de tudo aquilo que, numa 
palavra, poderá vir a formar a 
base sólida em que se assentarão 
as instituições renovadas e está­
veis. o Governo está, pois, inves­
tido de uma consciência revolu­
cionária, que lhe cumpre levar a 
bom termo, evitando crises e re­
trocessos que iriam fatalmente 
atrasar a nossa evolução pQlítica. 
Mantendo o princípio democráti­
co da rotatividade dos mandatos 
a prazo fixo, mais do que natural, 
é impositivo que o Governo daRe­
volução exerça o comando de um 
processo político que mantém o 
país no caminho do progresso e da 
paz social. A vida política não se 
extinguiu, a despeito da existên­
cia ainda de poderes especiais que 
se ligam diretamente a um pro­
cesso revolucionário que se empe­
nha na criação de uma sociedade 
aberta e democrática. 
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O problema da sucessão nos Esta­
dos interessa de perto a esse pro­
cesso, que não pode ser perturba­
do sem graves conseqüências para 
toda a nação. Foi ponderando as 
circunstâncias do momento que o 
Presidente da Repú.blica decidiu 
que os pleitos de 1974, para a es­
colha dos Governadores, deve fa­
zer-se ainda pelo processo indi­
reto, o que não exclui a participa­
ção dos Partidos, dos militantes 
partidários e, ipso fado, do povo. 
No caso da Arena, que é o Parti­
do do Governo e da Revolução, as 
suas responsabilidades são nítidas 
e crescem na medida que ela é 
chamada a partilhar uma decisão 
de inquestionável importância. 

ou seja votar a emenda constitu­
cional nos termos em que está co­
locada. Não é hora de chicana, 
nem de divergências que afetem 
a disciplina partidária e que 
iriam, em última análise, enfra­
quecer o Partido na hora em que, 
sob a próxima liderança do Sena­
dor Filinto Müller, ele é chamado 
a uma identificação com o co­
mando político de um processo 
que deverá conduzir-nos, a prazo 
certo, à estabilidade e à normali­
dade institucionais. Sem um ins­
trumento partidário forte, que 
inspire confiança ao sistema, mais 
que o Partido, perderia a nação, 
que na Arena tem a expressão 
máxíma de sua opinião pública e 
de sua vontade." 

tuições democráticas, seria reprová­
vel e impatriótico que surgissem di­
vergências e se procurasse alterar os 
rumos traçados pelo Presidente da 
República para o seu Partido, que é 
também o nosso Partido. 

Sr, Presidente, tenho a impressão 
de que há hoje neste País absoJut& 
tranqüilidade e confiança no futuro, 
pois o Partido da Revolução, repito, 
que é o Partido do Presidente da Re­
pública, sem discrepância está aqui 
hoje, sob o comando do Senador Fi­
Unto Müller, para dizer a todos os 
que desejam o engrandecimento e a 
p~z __ spci@.l da Nação que não há dis­
crepâúcia dentro das suas fileiras. Ao 
contrál'i.b, ·todos nós, como aqueles 
solda'ctos que são convocados em hora 
grave para salvar sua Pátria, aqui es ... 
tarernos, Sr. Presidente, todos nós, 
sem discrepância, para dizer ao Sr. 
Presidente da República, através da 
nossa lideranc;a, que a ARENA jamais 
faltará ao cumprimento de seu dever. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

Munido cte poderes excepcionais, 
o Governo poderia, se assim o en­
tendesse, decretar a eleição indi­
reta. Preferiu, porém, guardar os 
limites do rito democrático, com 
base na força de um Partido que é 
largamente majoritário no Con­
gresso e em todas as Assembléias 
Estaduais, com exceção da Gua­
nabara. A Arena, cumpre agora 
dar a resposta que lhe é pedida, 

Sr. Presidente, achei oportuno ler 
este editorial porque está em conso­
nância com a aspiração do povo bra­
sileiro. Nesta hora em que o Pre-si­
dente da República procura arregi­
mentar as forças de seu Partido. a 
ARENA, - que, como muito bem des­
tacou o editorial, é o partido da Re­
volução, - para dar maior estabili­
dade à vida constitucional, às insti-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nada mais havendo a 
tratar, declaro encerrada a sessão. 

lEncerra-se a Sessão às 15 horas.) 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 54.• EEUNIAO, EEALIZADA AOS 4 DIAS DO 
MÉS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

(Extraordinária} 
As quatorze horas do dia quatro do mês de novembro 

do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne·se, e>ctra­
ordinàríamente, a Comissão de Redação sob a Presidên­
cia, eventual, do Senhor Senador Filinto Müller, presentes 
os Senhores Senadores José Lindoso e Adalberto Sena. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Antônio Carlos, Presidente, Danton 
Jobim, Vice-Presidente, e Emival Caiado. 

Jt lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissã.G aprova os pareceres em que o Senhor 

Senador José Lindoso apresenta as seguintes redações: 
a) redação final do Projeto de Resolução n.0 50, de 

1971, que autoriza o Estado de Santa Catarina a continuar 
o pagamento de contratos firmados até 30 de novembro 
de 1971, mediante aceite de letras de câmbio; 

b) redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 60, de 1971 (n.0 284-B/71 na Casa 
de origem), que autoriza a União a subscrever' aumento 
de capital da Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas 
Brasileiras - CAEEB, e dá outras providências. 

Nada maís havendo a tratar dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brafldão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 55.• EEUNIAO, REALIZADA AOS 9 DIAS DO 
Mrul DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

<Extraordinária) 
As quatorze horas do dia nove do mês de novembro 

do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, ex-

traordinàriamente, a Comissão de Redação sob a Presi ... 
dência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores Wilson Gonçalves e Danton Jobim. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Lindoso, Filinto Müller e Emival 
Calado. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sana .. 

dor Wilson Gonçalves apresenta a redação final da emen­
da do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n. 0 62, de 
1971 !n.o 286-B/71, na Casa de origem), que autoriza a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) a consti­
tuir a sociedade por ações Companhia Brasileira de Tec­
nologia Nuclear - C.B.T.N., e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 
ATA DA 56.• REUNIAO, EEALIZADA AOS 16 DIAS DO 

MI!;S DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 
(Extraordinária) 

As dezesseis horas do dia dezesseis do mês de novem­
bro do ano de mil novecentos e setenta e um, reUne-se, 
extraordinàriamente, a Comissão de Redação sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores Filinto Müller e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Danton Jobim e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena-

dor Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 35, de 1971 (n.0 52~A/71 na 
Câmara dos Deputados), que autoriza o President~ da 
República a ausentar-se do País em viagem oficial aos 
Estados Unidos da América. 

' 
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Comparece o Senhor Senador Cattete Pinheiro que 
apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado 
n. 0 80, de 1971, que extingue a garantia de instância nos 
recursos de decisão administrativa fiscal a que se refere 
o art. 259, da Lei u.0 4.191, de 24 de dezembro de 1962, 
aplicável no Distrito Federal, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 57.• REUNIAO, REALIZADA AOS 17 DIAS DO 
Mll:S DE NOVEMBRO DO ANO DE 19'71 

As quatorze hora."l do dia dezessete do mês de no .. 
vembro do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se 
a Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor se­
nador Antônio Carlos, presentes os Senhores Senadores 
Filinto Müller e Danton Jobim. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores senadores José Lindoso e Emival Caiado. 

I!: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A CQmissão aprova o parecer em que o senhor Se­

nador Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n,0 68, de 1971 (n.0 340/71, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Ensino no Exército. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente 

ATA DA 58.3 REUNIAO, REALIZADA AOS 18 DIAS DO 
Mll:S DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

{Extraordinária) 

As quatorze horas do dia dezoito do mês de novembro 
do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, ex­
traorctinàriamente, a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores Filinto Müller, Cattete Pinheiro e 
Danton Jobim. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­

nador Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 21, de 1971 (n.0 13-A/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as contas do Presi­
dente da República, relativas ao exercício de 1964. 

O Senhor Presidente suspende a reunião a fim de que 
se aguarde a conclusão em Plenário de matéria que deverá 
ser apreciada, ainda hoje, por esta Comissão. 

Reaberta a reunião presentes o senhor Presidente e 
os Senadores Fillnto Müller e José Líndoso, é aprovado 
pela Comissão parecer em que este apresenta a redação 
final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 63, de 1971 (n.0 292-B/71, na Casa de origem), que 
define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o 
regime jurídico das sociedades cooperativas e dá outra.s 
provídências. 

Nada mais havendo a tratar. dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Bra.ndão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 59.• REUNIAO, REALIZADA AOS 19 DIAS 
DO MES DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

Extraordinária 

As quatorze horas do dia dezenove do mês de novem­
bro do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se~ 

extraordinàriamente, a Comissão de Redação sob a Pre .. 
sidência, eventual, do Senhor Senador José Lindoso, pre­
sentes os Senhores Senadores Filinto Müller, Adalberto 
Sena e Cattete Pinheiro. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o senbor Sena­

dor Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 22, de 1971 (n.0 14-A/71, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercício de 1965. 

Comparecem os Senhores Senadores Antônio Carlos, 
que assume a Presidência, e Danton Jobim. 

O Senhor Presidente determina que a Comissão per­
maneça reunida aguardando deliberação do Plenário sô­
bre matérias em regime de urgência que ainda dependem 
de seu pronunciamento. 

A Comissão aprova os pareceres em que o senhor Se­
nador Cattete Pinheiro apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.0 52, de 
1971, que autoriza o Govêmo do Estado de Santa Catarina 
a adquirir, através da Prefeitura Municipal de B1umenau, 
mediante financiamento externo, um aparelho de 
Ralos X. destinado ao Hospital Santo Antônio daquela ci­
dade; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 53, de 
1971, que autoriza o Govêrno do Estado de São Paulo a 
realizar operação de financiamento externo, nos têrmos 
dos contratos celebrados entre o Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas da Universidade de São Paulo - IPT - e 
Mitsui & Co. Ltd, de Tóquio e Mitsui & Co (USAl, Inc., 
de Nova Iorque. 

A Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador José 
Lindoso, aprova, ainda, o parecer em que o Senhor Sena­
dor Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 54, de 1971, que autoriza o Govêrno do Esta­
do do Rio Grande do Sul a adquirir, através da Secretaria 
de Educação e Cultura, mediante operação de financia­
mento externo, equipamento de serviço e de iluminação, 
para uma estação de radiodifusão de sons e imagens (Te­
levisão), para fins educativos. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 60.• REUNIAO, REALIZADA AOS 22 DIAS 
DO Mll:S DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

Extraordinária 

As quatorze horas do dia vinte e dois do mê.s de no­
vembro do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, 
extraordinàriamente, a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores Filinto Müller e Josê Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Danton Jobim e Emival Caiado. 

t lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o senhor Se­

nador Filinto Müller apresenta as seguintes redações: 
a) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n.o 16, de 1971 (n.o 26-B/71, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acôrdo sôbre Cooperação Comercial 
entre o Govêrno da República Federativa do Brasil e o 
Govêrno da República do Iraque, firmado em Bagdá a 11 
de maio de 1971; 

b) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 30, de 1971 (n.o 48-A/71, na Câmara dos Deputados). 
que aprova a Convenção sõbre Igualdade de Direitos e 
Deveres entre Brasileiros e Portuguêse.s, firmada em Bra .. 
sitia a 7 de setembro de 1971. 
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Nada mais havendo tt tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

f>.T f>. Df>. 61." REUNIA O, REALIZADA f>. OS 24 DIAS 
DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

As quatorze horas do dia vinte e quatro do mês de 
novembro do ano de mil novecentos e setenta e um, reú­
ne-se a Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor 
Senador Antônio Carlos, presentes os Senhores Senadores 
Danton Jobim e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Filinto Müller e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor José Lindoso apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 56, de 1971, que limita a proibição contida 
no art. 4.0 da Resolução n.0 92, de 27 de novembro de 1970. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 62.• REUN!AO, REALIZADA AOS 25 DIAS 
DO MÊS DE NOVEMBRO DO !>.NO DE 1971 

Extraordinária 

As quatorze horas do dia vinte e cinco do mês de no­
vembro do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne­
se, extraordinàriamente, a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes 
os Senhores Senadores Danton Jobim, Filinto Müller, Cat­
tete Pinheiro, José Lindoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Emival Caiado. 

É lida e aprovad~ a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Danton Jobim apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n.0 90, de 1971-DF, que isenta do paga­
mento dos Impostos Predial e Territorial Urbano e de 
Transmissão. no Distrito Federal, imóveis adquiridos por 
componentes da Fôrça Expedicionária Brasileira. 

O Senhor Presidente determina que a Comissão per­
maneça reunida aguardando deliberação dO Plenário sôbre 
matérias em regime de urgência que ainda dependem do 
seu pronunciamento. 

Durante a tarde são aprovados os seguintes pareceres: 
a) do Senador Filínto Müller, apresentando a reda~ 

ção final do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 81, de 1971 ln.O 433-A/71, na Casa de origem), 
que estabelece regime de gratificação ao pessoal à dispo~ 
sição do FUNRURAL, e dá outras providências: 

b) do Senador Danton Jobim. apresentando a reda­
ção final do Projeto de Decreto Legislativo n.o 34, de 1971 
rn.0 50-A/71, na Casa de origem), que aprova o ato do 
Presidente da República que determinou a execução do 
Decreto, de 24 de abril de 1969, que concedeu a aposenta. 
doria a OSCAR NOGUEIRA BARRA no cargo de Juiz 
Classista do Tribunal Regional do Trabalho da s.a Re· 
gião; 

c) do Senador Cattete Pinheiro, apresentando a re­
dação final do Projeto de Lei do Senado n.0 103, de 1971-
DF, que retifica a Lei n,0 5.641, de 3 de dezembro de 1970, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1971. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu. Beatriz Brandão Guerra, secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

• 

ATA Df>. 63.• REUNIAO, REALIZADA AOS 26 DIAS DO 
Ml'S DE NOVEMBRO DO !>.NO DE 1971 

(Extraordinária) 

às dezoito horas e trinta minutos do dia vinte e seis 
do mês de novembro do ano de mil novecentos e setenta e 
um, reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão de Reda­
ção sob a Presidência do Senhor Senador Antônio c~:los 
presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Filinto 
Müller e Danton Jobim. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Emival Caiado. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador José Lindoso apresenta as seguintes redações: 
a) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n.o 33, de 1971 (n.0 46-A/71, na Casa de origem), que 
aprova o ato do Presidente da República que determinou 
a execução do Decreto, de 8 de outubro de 1969, que con­
cedeu aposentadoria a LUIZ MENOSSI no cargo de Mi­
nistro Classista do Tribunal Superior do Trabalho; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 60, de 
1971, que autoriza o Govêrno do Estado da Bahia a con­
trair empréstimo externo, através do Banco do Estado da 
Bahia S.A. e com aval do Banco do Bra.sil S.A., destinado 
a repasse ao Departamento de Estradas de Rodagem da 
Bahia. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião. lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 64.• REUNIAO, REALIZADA AOS 27 DIAS DO 
MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

(Extraordinária) 

As dez horas do dia vinte e sete do mês de novembro 
do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, ex.­
traordinàriamente, a Comissão de Redação sob a P:re.­
sidência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores Filinto Müller, Cattete Pinheiro e 
Adalberto Sena. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Emiva1 Caiado e Danton Jobim. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador 

Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n.O 31, de 1911 <n.0 28-B/71, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o Acordo Sanitário entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Paraguai. 
firmado em Assunção a 16 de julho de 1911. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 65.• REUNIAO, REALIZADA AOS 27 DIAS DO 
MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

<Extraordinária) 

As quinze horas e trinta minutos do dia vinte e sete 
do mês de novembro do ano de mil novecentos e setenta e 
um, reúne-se, extraorctinàriamente, a Comissão de Reda­
ção sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, 
presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Filinto 
Müller e Adalberto Sena. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Lindoso, Emival Caiado e Danton 
Jobim . 
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É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Aberta a reunião, o Senhor Presidente esclarece que, 

após suas primeiras deliberações, a Comis-são deverá per­
manecer reunida, aguardando pronunciamento do Ple­
nário sobre matérias em regime de urgência que ainda 
dependem de seu parecer. 

Durante a tarde1 são aprovados os seguintes par~eres: 
a) do Senador Filinto Müller; apresentando: 
- redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 

36, de 1971 (n.0 51-B/71, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para Evitar a Dupla Tri­
butação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impos­
tos sobre o Rendimento, firmada entre o Brasil e a Repú­
blica Francesa em 10 de setembro de 1971; 

- redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 37, de 1971 (n.0 45-A/71, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos da Convenção Postal Universal, do 
Protocolo Adicional à Constituição da União Postal Uni­
versal e do Acôrdo Relativo às Encomendas Postais, assi­
nados em Tóquio, durante o XVI Congresso da União Pos­
tal Universal, realizado em outubro de 1969; 

- redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 38, de 1971 (n.O 49-B/71, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção sobre Comércio de Trigo, 
1971, concluída em Genebra, em janeiro e fevereiro de 
1971; 

- redação final do Projeto de Resolução n.0 61, de 
1971, que aprova as contas do Govêmo do Distrito Fe­
deral, relativas ao exercício de 1970; 

b) do Senador Cattete Pinheiro, apresentando a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 62, de 1971, que au­
toriza a Prefeitura do Município de São Paulo a adquirir, 
através da Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRô, mediante financiamento externo, equipamentos 
e serviços para implantação do Sistema Terceiro Trilho, 
da linha prioritária (NORTE/SUL). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 66.• REUNIAO, REALIZADA AOS 29 DIAS DO 
MES DE NOVEMBRO 00 ANO DE 1971 

(Extraordinária) 
As dez horas do dia vinte e nove do mês de novembro 

do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, extra­
ordinàriamente, a Comissão de Redação sob a Presidência 
do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os Senhores 
Senadores Fi!into Müller, Danton Jobim e Cattete Pi­
nheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se­
nhores Senadores José Lindooo e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­

nador Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n.0 108, de 1971-DF, que dispõe sobre o 
Quadro de Pessoal Civil da secretaria de Segurança Pú­
blica do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Aprova-se~ ainda, o parecer em que o Senhor Senador 
Danton Jobim apresenta a redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 86, de 1971 (n. 0 471/71, na casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça Eleitoral, 
etn favor do Tribunal Eleitoral do Piauí, o crédito especial 
de Cr$ 24.000,00 (vinte e quatro mil cruzeiros), para o 
fim que especifica. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente . 

ATA DA 67.• REUNIAO, REALIZADA AOS 29 DIAS DO 
MES DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

(Extraordinária) 

As quinze horas do dia vinte e nove do mês de no­
vembro do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne­
se, extraordinàriamente, a Cornissão de Redação sob a. 
Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes 
as Senhores Senadores Danton Jobim, Cattete Pinheiro 
e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Filinto Müller e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­

nador Danton Jobim apresenta a redação final do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 76, de 1971, que regula a con­
vocação das Convenções Municipais dos Partidos Políti­
cos, onde não existam Diretórios Municipais, e dá outras 
providências. 

Aprova-se, ainda, o parecer em que o Senhor Sena­
dor José Lindoso apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n.0 93, de 1971-DF, que dispõe sâbre a 
remuneração dos funcionários do Fisco do Distrito Fe­
deral .. e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será. assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 68.• REUNIAO, REALIZADA AOS 30 DIAS DO 
MES DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

(Extraordinária) 

As onze horas e quinze minutos do dia trinta do mês 
de novembro do ano de mil novecentos e setenta e um, 
reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, pre­
sentes os Senhores Senadores Filinto Müller, Cattete Pi­
nheiro e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Danton Jobim e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­

nador Filinto Müller apresenta a redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.o 43, de 1971 (n.0 53-B/71, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Pro­
tocolo sôbre o Estatuto dos Refugiados, adotado em Nova 
Iorque a 31 de janeiro de 1967, e dá autorização para que 
o Brasil possa aderir ao Protocolo, bem como retirar as 
reservas feitas aos artigos 15 e 17, §§ 1.0 e 3.0 , da Con­
venção relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951. 

Retira-se, por motivo inadiável, o Senhor Senador 
Filinto Müller. 

A Comissão aprova, ainda, os pareceres em que o Se­
nhor Senador Cattete Pinheiro aprese21ta as seguintes 
redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.0 64, de 
1971, que autoriza o Govêrno do Estado do Pará a obter 
e contratar no exterior um empréstimo, no valor de 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares norte-america­
nos), a ser utíiízado na complementação do programa de 
investimentos na infra-estrutura econômica estadual no 
periodo de 1972/1974; 

bJ redação final do Projeto de Lei do Senado n.• 
11)6, de 1971-DF7 que reorganiza a Secretaria de Seguran­
.;a Pública do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 
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ATA DA 69.• REUNIAO, REALIZADA AOS 30 DIAS DO 
MJlS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1971 

(Extraordinária) 

As quinze horas do dia trinta do mês de novembro 
do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, ex­
traordinariamente, a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores José Lindoso e Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Filinto Müller, Danton Jobim e Emival 
Caiado. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­

nador José Lindoso apresenta a redação final do Projeto 
de ResoLução n.O 63, de 1971, que autoriza o Govêrno do 
Estado de São Paulo a realizar operação de financiamen­
to externo, contratada com a Nippon Electric Company, 
com sede em Tóquio, Japão, destinada à importação de 
equipamentos acessórios e partes sobressalentes para 
quatro estações retransmissoras de televisão, destinadas 
à Fundação Padre Anchieta - Centro de Rádio e TV­
Educativa. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente de­
clara encerrados os trabalhos desta Comissão, na presente 
sessão legislativa, sendo lavrada por mim, Beatriz Bran­
dão Guerra, Secretária, a presente ata, que ê aprovada 
pelos presentes e assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE REDAÇÃO 

Relatório correspondente ao mês de novembro de 1971 
Presidente: Senador Antônio Carlos 
Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

PARECERES PROFERIDOS 
Parecer n.0 525/71 - Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 50, de 1971, que autoriza o Estado de Santa 
Catarina a continuar o pagamento de contratos firmados 
até 30 de novembro de 1971, mediante aceite de letras de 
câmbio. - Relator: José Lindoso. -Conclusão: Aprova­
do. Em 4-11-71. 

Parecer n.0 526/71 - Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 60, de 1971 <n.o 
284-B/71, na Casa de origem), que autoriza a União a 
subscrever aumento de capital da Companhia Auxiliar de 
Emprêsas Elétricas Brasileiras - CAEEB, e dá outras pr~ 
vidências. - Relator: José Lindoso. -Conclusão: Apro­
vado. Em 4-11-71. 

Parecer n.0 541/71 - Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 62, de 1971 <n.O 
286-B/71, na Casa de origem), que autoriza a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear <CNEN) a constituir a so­
ciedade por ações Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear - C.B.T.N., e dá outras providências. - Re­
lator: Wilson Gonçalves. - Conclusão: Aprovado. Em 
9-11-71. 

Parecer n.0 563/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 35, de 1971 <n.o 52-A/71, na Câ­
mara dos Deputados), que autoriza o Presidente da Re­
pública a ausentar-se do Pais em viagem oficial aoo Es­
tados Unidos da América. -Relator: Filinto Müller. -
Conclusão: Aprovado. Em 16-11-71. 

Parecer n.0 564/71 - Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 80, de 1971, que extingue a garantia de 
instância nos recursos de decisão administrativa fiscal a 
que se refere o art. 259, da Lei n.O 4.191, de 24 de de­
zembro de 1962, aplicável no Distrito Federal, e dá outras 
providências. -Relator: Cattete Pinheiro. -Conclusão: 
Aprovado. Em 16-11-71. 

Parecer n.0 566171 - Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 68, de 1971 (n.0 340/71, na Casa de orl-

gem), que dispõe sôbre o Ensino no Exército. - Relator: 
Filinto Müller. - Conclusão: Aprovado. Em 17-11-71. 

Parecer n.0 584/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 21, de 1971 Cn.O 13-A/71, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova as contas do Presiden­
te da República, relativas ao exercício de 1964. - Rela­
tor: Filinto Müller,- conclusão: Aprovado. Em 18-11-71. 

Parecer n.O 585171 - Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 63, de 1971 (n.0 

292-B/71, na Casa de origem), que define a Política Na­
cional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas, e dá outras providências. - Re­
lator: José Lindoso. - Conchlsão: Aprovado. Em 18-11-71. 

Parecer n.0 588/71 ~ Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 22, de 1971 (n.0 14-A/71, na Câmara 
dos Deputados), que aprova as contas do Presidente da 
República, relativas ao exercício de 1965. - Relator: Fi­
Unto Müller. -Conclusão: !\.provado. Em 19-11-71. 

Parecer n.0 593171 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 52, de 1971, que autoriza o Govêrno do Es­
tado de Sant11 Catarina a adquirir, através da Prefeitura 
Municip!ll de Blumenau, mediante fins.nciarnento exter­
no, um aparelho de Raios X, destinado ao Hospital San­
to Antônio, daquela cidade. - Relator: Cattete Pinhei­
ro. -Conclusão: !\.provado. Em 19-11-71. 

Parecer n.0 594/71 - Redacão final do Projeto de 
Resolução n.0 53 de 1971, que ·autoriza o Governo do 
Estado de São Paluo a realizar operação de financiamento 
externo, nos têrmos dos contratos celebrados entre o Ins­
tituto de Pesquisas Tecnológicas da Universidade de São 
Paulo - IPT - Mi!Bui & Co. LW. de Tóquio e Mitsui 
& Co. <USA), Inc., de Nova York. Rela\Qr: Cattete Pinhei­
ro. - Conclusão: Aprovado Em 19-11-71. 

Parecer n.0 595/71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 54, de 1971, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a adquirir. através da se­
cretaria de Educação e Cultura. mediante operação de 
financiamento externo, equipamento de serviço e de ilu­
minação, par~ uma estação de radiodifusão de sons e 
imagens (Televisão), para fins educativos. Relator: Fi­
linto Müller. - Conclusão: Aprovado em 19-11-71. 

Parecer n.0 605/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 16, de 1971 (n.0 26-A/71, na Casa 
de origem), que aprova o texto do Acordo sobre Coope­
ração Comercial entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República do Iraque, fir­
mado em Bagdá a li de maio de 1971. Relator: Filinto 
Müller. - Conclusão: .A.prov<ldo em 22-11-71. 

Parecer n.0 606/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 30, de 1971 (n. 0 48-A/71, na Casa 
de origernl, que aprova a Convenção sôbre Igualdade de 
Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses, fir­
mada em Brasília a 7 de setembro de 1971. - Relator: 
Fillnto Müller. - Conclu.são: Aprovado em 22-11-71. 

Parecer n,0 614/71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 56, de 1971, que limita a proibição contida 
no art. 4.0 da Resolução n.0 92, de 27 de novembro de 
1970. - Relator: José Lindoso. - Conclusão: Aprovado 
em 24-11-71. 

Parecer n,0 618/71 - Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 90, de 1971-DF, que isenta do paga­
mento dos impostos predial e territorial urbano e de 
transmissão, no Distrito Federal, imóveis adquiridos por 
componentes da Fôrça Expedicionária Brasileira. Relator: 
Danton Jobim. - Conclusão; Aprovado. Em 25-11-71. 

Parecer n.O 621/71 - Redação final do substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 81, de 1971 
(n.o 433-A/71, na Cãsa de origem), que estabelece regime 
de gratificação ao pessoal à disposição do FUNRURAL, e 
dá outras providências. - Relator: Filinto Müller. -
Conclusão: Aprovado em 25-11-71. 
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Parecer n.0 627/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 34, de 1971 (n.0 50-A/71, na Casa 
de origem), que aprova o ato do Presidente da República 
que determinou a execução do Decreto, de 24 de abril 
de 1969, que concedeu a aposentadoria a Oscar Notueira 
Barra no cargo de Juiz Classista do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8.• Região. - Relator: Danton Jobim. 
- Conclusão: Aprovado em 25-11-71. 

Parecer n.0 628/71 - Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 103, de 1971-DF, que retifica a Lei 
n.o 5.641, de 3 de dezembro de 1970, que estima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1971. - Relator: Cattete Pinheiro. - Con­
clusão: Aprovado em 25-11-71. 

Parecer n.0 655/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 33, de 1971 (n.0 46-A/71. na Casa 
de origem), que aprova o ato do Presidente da República 
que determinou a execução do Decreto, de 8 de outubro 
de 1969, que concedeu a aposentadoria a Luiz Menossi no 
cargo de Ministro Classista do Tribunal Superior do Tra~ 
balho. - Relator: José Lindoso. - Conclusão Aprovado 
em 26·11-71. 

Parecer n.0 656/71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.o 60, de 1971, que autoriza o Governo do 
Estado da Bahia a contrair empréstimo externo, através 
do Banco do Estado da Bahia S.A. e com aval do Banco 
do Brasil S.A., destinado a repasse ao Departamento de 
Estradas de Rodagem da Bahia. - Relator: José Lindoso. 
- Conclusão: Aprovado. Em 26-11-71. 

Parecer n.0 658/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 31, de 1971 (n.0 28-B/71, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o Acordo Sanitário 
entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Paraguai, firmado em Assunção a 16 de julho de 1971. 
- Relator: Filinto Müller. - Conclusão: Aprovado em 
27-11-71. 

Parecer n.o 660/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 36, de 1971 (n.0 51-B/71, na Câ­
mara dos Deputados) que aprova o texto da Convenção 
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, fir­
mado entre o Brasil e a Repilblica Francesa em 10 de 
setembro de 1971.- Relator: Filinto Müller. - Conclusão: 
Aprovado em 27-11-71. 

Parecer n.O 661/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 37, de 1971 (n.0 45-A/71, na Câ­
mara dos Deputados}, que aprova os textos da Conven­
ção Postal Universal e do Acordo Relativo as Encomendas 
Postais, assinados em Tóquio, durante o XVI CongreSBo 
da União Postal Universal, realizado em outubro de 
1969. - Relator: Fillnto Müller. - Conclusão: Aprovado 
em 27-11-71. 

Parecer n.0 662/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 38, de 1971 (n.0 49-B/71, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
sôbre Comércio de Trigo, 1971, concluída em Genebra, 
em janeiro e fevereiro de 1971. - Relator: Filinta Müller. 
- Conclusão: Aprovado em 27-11-71. 

Parecer n.0 663/71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 61, de 1971, que aprova as contas do Go­
verno do Distrito Federal, relativas ao exercício de 1970. 
- Relator: Fiiinto Müller. - Conclusão: Aprovado em 
27-11-71. 

Parecer n.0 664/71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 62, de 1971, que autoriza a Prefeitura do 
Municipio de São Paulo a adquirir através da Compa­
nhia/Metropolitano de São Paule - METRO, mediante 
financiamento externo, equipamentos e servíços para im-

plantação do Sistema Terceiro Trilho, da linha prioritá­
ria (Norte/Sull. - Relator: Cattete Pinheiro. - Con­
clusão: Aprovado. Em 27-11-71. 

Parecer n.0 676/71 - Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 108, de 1971-DF, que dispõe sobre o 
Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Distrito Federal, e dá outras providências. 
Relator: Filinto Mülier. - Aprovado. Em 29-11-71. 

Parecer n.0 677/71 - Redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 86, de 1971 <n.0 471/71, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça 
Eleitoral, em favor do Tribunal Eleitoral do Piauí, o 
crédito especial de Cr$ 24.000,00 (vinte e quatro mil 
cruzeiros), para o fim que especifica. -Relator: Danton 
Jobim. - Conclusão: Aprovado. Em 29-11-71. 

Parecer n.0 680/71 - Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 76, de 1971, que regula a convocação das 
Convenções Municipais dos Partidos Políticos, onde não 
existam Diretórios Municipais, e dá outras providências. 
- Relator: Danton Jobim. - Conclusão: Aprovado. Em 
29-11-71. 

Parecer n.o 681/71 - Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 93, de 1971-DF, que dispõe sobre a 
remuneração dos funcionários do Fisco do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. - Relator José Lindoso. 
- Conclusão: Aprovado. Em 29-11-71. 

Parecer n.O 689/71 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 43, de 1971 (n.o 53-B/71, na Casa 
de origem), que aprova o texto do Protocolo sobre o Es­
tatuto dos Refugiados, adotado em Nova Iorque a 31 
de janeiro de 1967, e dá autorização para que o Brasil 
possa aderir ao Protocolo. bem como retirar as reservas 
feitas aos artigos 15 e 17, §§ 1.0 e 3.0 , da Convenção 
relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951. - Relator: 
Filinto Müller. - Conclusão: Aprovado. Em 30-11-71. 

Parecer n.o 690/71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 64, de 1971, que autoríza o Governo do 
Estado do Pará a obter e contratar no exterior um em­
préstimo, no valor de até US$ 10.000.000,00 {dez milhões 
de dólares norte-americanos), a ser utilizado na com­
plementação do programa de investimentos na infra-es­
trutura econômica estadual no período de 1972/1974. -
Relator: Cattete Pinheiro. - Conclusão: Aprovado. Em 
30-ll-71. 

Parecer n.0 691/71 - Redação floal do Projeto de 
Lei do Senado n.0 106, de 1971-DF, que reorganiza a 
Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, e 
dá outras providências. - Relator: C a ttete Pinheiro. 
Conclru;ão: Aprovado. Em 30-11-71. 

Parecer n.0 692/71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 63, de 1971, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a realizar operação de financiamento 
externo, contratada com a Nippon Electric Company, com 
sede em Tóquio, Japão, destinada à importação de equi­
pamentos acessórios e partes sobressalentes para quatro 
estações retransmissoras de televisão, destinadas à Fun­
dação Padre Anchieta - Centro de Rádio e TV -Educa­
tiva. - Relator: José Lindoso. - Aprovado. Em 30-11-71. 

Súmula dos trabalhos da Comissão de Redação no 
mês de novembro: 

Projetos relatados 
Reuniões Ordinárias 

......................... 35 
2 

Reuniões Extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 

Senado Federal~ em 1.0 de dezembro de 1971. - Beatriz 
Guerra, Secretária. 
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:MESA LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

4.0 -Secretário: Presidente: 
Lfder: Petrônio Portella (ARENA - l?!) Duarte Fllho (AJIENA - RNJ Fillnto Müller (ARENA - MTl 

l.0
w Vice-Presidente: 

1.0 -Suplente: 
Vice~Lideres: 

Carlos Lindenberg {ARENA - ES) 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Ruy Santoo !ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos CARENA - SC) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso !ARENA - AM) 
Saldanha. Derzi (ARENA - MT) 
Osires Teixeira (ARENA - GO) 

2.0 - Vice-J?residente: 
Ruy Carneiro (MDB - PB) 2.0 -Sup}ente: 

l.t~-Secretá.rio: 
Benjamin Farah CMDB - GB) 

Ney Braga (ARENA - PR) 
3.0 -Suplente: 

Lenoír Vargas <ARENA - SC) 2.0 -Secretário: 

Clodomir Miiiet (ARENA - MA) 

LIDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB - GB) 

3. 0-Secretário: 4. 0 -Suplente: 
Vice~Lid.~Ctes: 

Gu!do Mondin (ARENA - RSJ Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim 
Adalberto Sena 

COMISSõES 
Diretora: E di th Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 3Ul. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleafas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. N~y Passos Dantas -Ramal 303 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da COmissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - <CAR) 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires TeLxeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - <COJ) 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindo.so 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLEN'l'ES 
ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Cllllmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretâria: Maria Helena Bueno Brandão -Ramal 305 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) CmUSSAO DO DISTRITO FEDERAL - (ODF) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
:Emival Caiado 

SUPLENT:BS 
ARENA 

Paulo Tõrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa -- Ra­
mal 306 

Reuniões: terças-feiras, às 15:30 horas 
Local: Auditf•io. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - <CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Tocres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

J essé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Fiá v lo Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues COsta - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuníões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSãO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Mílton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTI!:S 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSãO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Tãvora 

TITIJLARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello~Branco 
Ruy santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Dan ton J oblm 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às lO horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSãO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 

Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus ViniCius G<lulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULAR88 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

Benj am!n Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra· 
mal 3!0. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

ll) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CitE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: CarvalhO Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accloly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danron Jobim 
Nelson Carneiro 

Spl'LENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 

Virgílio Tâ v ora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Local; sala de Reuniões da Comissão de Relações El<· Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 
tenores. 306. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danron Jablm 

T!TUI.ARES 

Antônio Carlos 

José Llndoso 

F'illn to Müller 

José Augusto 

)anton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalbcrto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra ~ Ramal 130. 

Reuniões: terças-feiras, 11 horas. 

Local: Auditório. 

Reuniões: terças~feira.s, 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros> 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Brauco 

Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara. 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Beniamin Farah 

Secretaria: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) CoMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSNI 

!7 Membros) 

TITULARES 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 

VIce-Presidente: Luiz Cavalcante 
SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tõrres 

José Llndoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: qui:ntas·feiras, às 16 horas. 

Local: Auditório. 

14) CoMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

(7 Membros) 

'I'ITULARES 

COMPOSIÇAO· 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice~Presldente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 

Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

Magalhães Pinto 

G-ustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da cornissão de Relações Ex­
teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICt\ÇOES 

E OBRAS PtiBLlCAS - (CT) 

!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice~Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES f!,UPLEN'rES 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Danton Jobim Benj amln Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 17 horas, 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Bl COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Tele!one: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Ptojetos do Congresso Na. 
ctonal. 

2) Comissões 'temporárias para Apreciação de Vetos, 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art 
90 do Regimento Comum). 
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